[image: image4.jpg]



	[image: image2.png]



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

SECRETARIA EXECUTIVA

DEPARTAMENTO DE ARTICULAÇÃO DE AÇÕES DA AMAZÔNIA

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO B, 9° Andar, Sala 916 CEP.: 70068-900

Telefone: (61) 3317.1432     FAX.: (61) 3317.1383


	[image: image1.emf]


Planos Estaduais de Prevenção e Controle dos Desmatamentos na Amazônia Brasileira e Cadastramento Ambiental Rural Municipal

Financiador: 


Third party cost sharing

Doador: 



Governo da Noruega

Agência executora: 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)

Agência implementadora: 
Ministério do Meio Ambiente (MMA)
Duração:
35 meses (Fevereiro/2008 a dezembro/2010) 

Valor do projeto:
US$ 4.300,000 (quatro milhões e trezentos mil dólares estadunidenses)

2008
Brasília-DF

SUMÁRIO DO PROJETO

31. CONTEXTO

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO
4
2.2. Objetivos específicos
6
2.3. Resultados
7
2.4. Insumos
7
2.5. Principais indicadores
7
2.6. Principais fatores de risco (internos e externos)
8
3. ORÇAMENTO (US$)
8
4. EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PREVISTOS
9
5. MATRIZ DE INDICADORES DE DESEMPENHO
10
6.  MATRIZ DE RESULTADOS E RECURSOS DO PROJETO
13
8. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
213
9. OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS
22

9. ANEXOS
29
1. Contexto 
Os dados do INPE/PRODES divulgados em agosto pelas Ministras Dilma Roussef e Marina Silva confirmando a queda em 48,5 % dos desmatamentos na Amazônia entre 2004 e 2006 (de 27 mil km2 para 14 mil km2) e projetando, de acordo com dados do DETER, a queda em mais 29% (para aproximadamente 11.000 km2) para 2007 refletem um momento histórico da política ambiental brasileira.

As ações do Plano de Prevenção e Controle dos Desmatamentos na Amazônia (PPCDAm) em especial as voltadas ao monitoramento, fiscalização e ordenamento territorial e fundiário desenvolvidas pelo IBAMA/MMA, INPE/MCT, INCRA/MDA com forte protagonismo da Polícia Federal e do Exército Brasileiro foram determinantes para a queda verificada no período.

O desafio para a continuidade da queda dos desmatamentos na Amazônia nesta nova fase é tão grande quanto o que foi enfrentado no início do primeiro governo Lula, quando a taxa de desmatamento foi superior a 27 mil km2. O patamar de desmatamento previsto (que deve ser confirmado até o final deste ano) para o período entre julho de 2006 e agosto de 2007 é o menor de toda série histórica mapeada pelo INPE, desde 1988.

A nova dinâmica e o novo padrão diferenciado dos desmatamentos na Amazônia nos impõe novos esforços e mudanças na estratégia. Os dados demonstram uma queda substantiva dos grandes desmatamentos (acima de 300 hectares) e um aumento relativo significativo nos desmatamentos de até 50 hectares. Ainda que 50% dos desmatamentos se concentrem em 35 municípios dos que mais desmataram no período, o número de polígonos de desmatamentos aumentou substancialmente. 

A participação dos desmatamentos com área inferior a 50 hectares aumentou de 29% em 2002, para  33% em 2003, 38% em 2004, 45% em 2005 e 54% em 2006, podendo ter atingido 60% do total de desmatamento em 2007. Esse dado implica em maior dificuldade para as ações de fiscalização e responsabilização administrativa e criminal. Em 2005 para a fiscalização atuar em aproximadamente oito mil km2 de desmatamento foi necessário estar presente nos 20 municípios que mais desmataram no ano. Em 2006, os mesmos oito mil km2  foram desmatados nos 93 municípios topo do ranking. O que foi desmatado em 2005 nos 800 maiores polígonos de desmatamento, em 2006 correspondeu ao desmatamento de mais de cinco mil polígonos (dentre os maiores).

Portanto, está ocorrendo um processo acelerado de fragmentação do desmatamento. Esse  novo padrão comprova a tese de que a redução da taxa de desmatamento daqui em diante exigirá esforço redobrado do governo.  Exigirá mais eficiência e eficácia da fiscalização, que deverá se articular melhor com os órgãos estaduais buscando ampliação de seus efeitos. Demandará estratégias complementares e inovadoras de fortalecimento do monitoramento e, principalmente, incentivos positivos à manutenção e uso sustentável da floresta.

Todos estes fatores associados à melhora recente nos indicadores econômicos do agronegócio (aumento no preço da terra em regiões de fronteira ainda não consolidada, aumento no preço da carne, cana, soja, milho) certamente representam pressão ainda maior por abertura de novas áreas na região, como vem sendo detectado nos últimos meses de 2007 pelo Deter.

A necessidade de implementação imediata de instrumentos econômicos para fomentar a mudança desejada no padrão de utilização extensiva do território e para valorizar a floresta viva, produzindo bens econômicos e serviços ambientais será crucial, assim como o fortalecimento das ações de controle e monitoramento com forte articulação entre o governo federal, os órgãos estaduais de controle ambiental e organizações da sociedade civil.

Diante do desafio de mantermos a  tendência dos últimos três anos de queda e a reversão dos dados mais recentes que apontam para uma possível nova alta em 2008 dos desmatamentos na Amazônia, este projeto, que encontra-se inserido no âmbito da Linha Temática de Gestão Ambiental e Ordenamento Territorial do Programa Amazônia, visa aumentar o protagonismo dos órgãos estaduais ambientais nas ações de monitoramento, controle, fiscalização e ordenamento territorial, bem como implementar projetos pilotos de cadastramento ambiental de imóveis rurais por município. Para isso, serão elaborados planos estaduais de prevenção e controle dos desmatamentos para os estados do Mato Grosso, Pará e Acre, articulados e planejados em comum acordo com o governo federal e a sociedade civil, e será feito o cadastramento ambiental georreferenciado em municípios considerados prioritários para o controle do desmatamento.

2. Descrição do projeto

Este projeto compreende as atividades de contratação de consultorias para apoiar a elaboração dos Planos Estaduais de Prevenção e Controle dos Desmatamentos (para Mato Grosso, Pará e Acre), a realização de consultas à sociedade civil e a instituições governamentais, a realização de oficinas com representantes de órgãos estaduais, a capacitação de técnicos, a adequação de fluxos de processos internos para a implementação dos planos estaduais, bem como a contratação de empresas para a implementação de projetos piloto de cadastramento ambiental georreferenciado e compartilhamento com outros bancos de dados e para a realização de diagnósticos ambientais. 

O processo de elaboração dos Planos Estaduais de Prevenção e Controle dos Desmatamentos será realizado em estreita articulação com as diretrizes e programas do Governo Federal, e em particular com o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), coordenado por um grupo de trabalho interministerial criado por decreto assinado pelo Presidente da República em 03 de julho de 2003. Os planos estaduais deverão ser revistos anualmente, de acordo com processo de avaliação de desempenho a ser acordado.

As áreas de abrangência dos planos estaduais contemplarão as diversas fitofisionomias presentes na Amazônia Legal e as áreas de transição. Entretanto, serão priorizadas áreas em situações de maior risco de perda de sua cobertura florestal por desmatamento e/ou queimadas identificadas pelas análises promovidas pelo Ministério de Meio Ambiente juntamente com o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE, do Ministério de Ciência e Tecnologia.

O desenho e a implementação dos planos estaduais serão norteados pelos seguintes princípios e diretrizes gerais:

a) Fortalecimento da descentralização da gestão ambiental, gestão compartilhada e participativa com plena transparência, envolvendo parcerias entre as três esferas de governo (federal, estadual e municipal), organizações da sociedade civil e o setor privado; e

b) Estabelecimento de metas mensuráveis e procedimentos de avaliação de desempenho, acordados em estreita articulação com o Governo Federal;

A preparação dos Planos Estaduais deverá considerar os seguintes temas relevantes:

- Ampliação e consolidação de incentivos econômicos à conservação da floresta para fins de manejo sustentável e manutenção de serviços ambientais;

- Viabilização de soluções para passivos florestais em propriedades rurais, relativos a Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reservas Legais;

- Implementação do cadastro ambiental de imóveis rurais em municípios críticos;

- Consolidação e ampliação do sistema de licenciamento ambiental em propriedades rurais (SLAPR);

- Fortalecimento de instrumentos e estratégias de monitoramento e controle do desmatamento e exploração madeireira ilegal em articulação com as estratégias e ações do governo federal;

- Fortalecimento da responsabilização como forma de reduzir a impunidade em matéria de infração ambiental;

- Promoção de boas práticas agropecuárias na prevenção, manejo e controle do fogo e incêndios florestais;

- Apoio à conservação de florestas em unidades de conservação, terras indígenas e áreas de entorno; e

- Apoio à construção de pactos com instituições representativas de segmentos diretamente envolvidos com os principais vetores de desmatamento.

No processo de elaboração dos Planos, serão considerados os protocolos e Termos de Cooperação Técnica já assinados entre os órgãos estaduais de meio ambiente e os órgãos federais.

A construção dos Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento envolverá uma fase inicial de estudos preparatórios, associados a consultas a diversos setores (governamental, empresarial, organizações civis, instituições científicas e universidades, produtores familiares, populações indígenas, comunidades tradicionais). Em seguida, serão consolidados os resultados da fase inicial num esboço preliminar dos planos, a serem submetidos à discussão com o Governo Federal, representantes da sociedade e instituições parceiras, objetivando a sua revisão e lançamento oficial. Serão realizadas oficinas, sob a coordenação do Ministério de Meio Ambiente, com os representantes de órgãos estaduais ambientais, tendo como finalidade preparar um detalhamento operacional de atividades e produtos num plano de trabalho, incluindo a definição de responsabilidades institucionais, custos, fontes de financiamento e prazos para a execução dos referidos planos. 

A responsabilidade pelos trabalhos de elaboração de cada plano estadual será exercida pelo Governo do Estado (MT, PA e AC), por meio de sua Secretaria de Estado de Meio Ambiente, sob orientação e monitoramento do Ministério de Meio Ambiente.

O Ministério do Meio Ambiente – MMA se empenhará em facilitar a integração entre o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal e os Planos Estaduais de  Prevenção e Controle do Desmatamento, inclusive no âmbito de instrumentos de planejamento orçamentário do Governo Federal e acordos de cooperação internacional.

As organizações da sociedade civil poderão contribuir com assessoria técnica e controle social na realização de atividades e produtos previstos nos planos de trabalho, em condições de comum acordo.

Deverá ser criado um Comitê de Monitoramento e Avaliação de Desempenho em cada estado com participação das organizações da sociedade civil e do governo federal que elaborará anualmente um relatório de desempenho e o apresentará ao Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e à Comissão Nacional de Florestas (CONAFLOR).

Será criado mecanismo no âmbito da Comissão Executiva do Plano de Prevenção e Controle dos Desmatamentos na Amazônia do governo federal para manter articulação estratégica permanente entre os planos estaduais e o plano regional amazônico.

Os Planos Estaduais conterão metas de desempenho, tais como número de propriedades regularizadas, cadastradas e licenciadas, extensão de áreas sob manejo florestal, de áreas de preservação permanente recuperadas ou preservadas, de reservas legais protegidas ou em processo de recuperação, valor total aplicado e arrecadado de multas ambientais, área total fiscalizada, orçamento estadual para ações de controle e prevenção dos desmatamentos, mecanismos de gestão e queimadas previsto e executado, criação e implementação de unidades de conservação, taxas de desmatamento legal ilegal, dentre outros indicadores.

2.1. Objetivo Geral

Fortalecer as ações de prevenção e controle dos desmatamentos na Amazônia Legal  implementadas pelos governos estaduais em articulação com o governo federal e reduzir os desmatamentos ilegais nos municípios beneficiados com o cadastramento ambiental de imóveis rurais.

2.2. Objetivos específicos


a) Elaborar estratégias de prevenção e controle do desmatamento para Mato Grosso, Pará e Acre e aprimorar as já existentes; e


b) Implementar projetos pilotos de cadastramento ambiental georreferenciado de imóveis rurais em municípios selecionados, com compartilhamento de informações com outras bases de dados e diagnóstico ambiental.

2.3. Resultados

Os resultados esperados do projeto são:


- Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento, para os estados do Mato Grosso, Pará e Acre, elaborados com a participação dos governos federal, estadual e municipal e da sociedade civil;


- Estratégias de capacitação voltadas para a implementação das ações previstas nos  Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento;


- Projetos pilotos de cadastramento ambiental de imóveis rurais implementados nos municípios selecionados, com informações compartilhadas com o SISCOM e o Incra, servindo de modelo para implementação em outras regiões da Amazônia;


- Diagnóstico ambiental (ex.: área de APPs, percentagem de vegetação nativa por propriedade) com base em informações obtidas no cadastramento ambiental realizado;


- Monitoramento e avaliação das atividades do projeto por uma Unidade de Coordenação.

2.4. Insumos


- Consultores (para a elaboração dos planos estaduais, capacitação, monitoramento e avaliação);


- Técnicos (para acompanhamento e avaliação);


- Diárias e passagens;


- Equipamentos;


- Veículos;

- Manutenção de equipamentos;


- Subcontratos;


- Material de consumo;


- Softwares (SIG, ArcView, outros)
2.5. Principais indicadores


- Três (3) Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento elaborados no primeiro ano do projeto;


- Atividades de capacitação da equipe técnica dos órgãos estaduais de meio ambiente para a implementação dos Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento realizadas;


- 80% dos imóveis rurais dos municípios piloto com cadastramento ambiental georreferenciado realizado.


- Três (3) relatórios de diagnóstico ambiental elaborados com base no cadastro ambiental dos imóveis rurais dos municípios selecionados;


- informações dos imóveis rurais no cadastro ambiental integradas ao SISCOM;


- informações dos imóveis rurais no cadastro ambiental compartilhadas com o Incra.

2.6. Principais fatores de risco (internos e externos)

	Risco


	Interno/

Externo
	Nível
	Responsável

	
	
	
	

	Dificuldades de articulação com os governos estaduais para a elaboração dos planos estaduais
	Interno e externo
	Baixa
	Equipe da unidade de monitoramento do MMA e IBAMA

	Produto do cadastramento não satisfatório
	Externo
	Baixa
	Equipe Técnica do OEMA e IBAMA

	Descontinuidade administrativa
	Interno
	Alta
	Gestores do OEMA e MMA

	Incompatibilidade entre os bancos de dados
	Externo
	Média
	Equipe de licitação responsável pela contratação da empresa para realização do cadastro e do georrefenciamento.


3. ORÇAMENTO (US$)

O projeto está orçado em US$ 4.300,000 (quatro milhões e trezentos mil dólares estadunidenses), correspondente à doação de NOK 23.7000,00 (vinte e três milhões e setecentos mil coroas norueguesas) do Governo da Noruega. 
	Síntese do Orçamento (U$D)

	Resultado
	Atividade
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Total

	1
	1.1
	576,690.00
	30,000.00
	25,000.00
	631,690.00

	
	1.2
	510,000.00
	20,000.00
	
	530,000.00

	
	
	
	
	
	1,161,690.00

	
	
	
	
	
	

	2
	2.1
	1,588,800.00
	667,200.00
	
	2,256,000.00

	
	2.2
	
	14,000.00
	110,000.00
	124,000.00

	
	
	
	
	
	2,380,000.00

	
	
	
	
	
	

	3
	3.1
	147,000.00
	107,000.00
	47,000.00
	301,000.00

	
	
	
	
	
	301,000.00

	
	
	
	
	
	

	4
	4.1
	74,000.00
	67,000.00
	35,001.59
	176,001.59

	
	
	
	
	
	176,001.59

	
	
	
	
	
	

	Total 
	2,896,490.00
	905,200.00
	217,001.59
	4,018,691.59

	GMS (7%)
	202,754.30
	63,364.00
	15,190.11
	281,308.41

	Total Geral 
	3,099,244.30
	968,564.00
	232,191.70
	4,300,000.00


4. Equipamentos e Materiais Permanentes Previstos

	 Equipamentos e Material Permanente
	Quant.
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	US$
	US$

	
	
	(estimativa)
	(estimativa)

	PARÁ
	
	          
	

	Imagens de satélite (Sistema ALOS)
	
	          
	20.000,00

	Notebook
	10
	  1.500,00
	15.000,00

	Aparelhos de GPS de navegação
	15
	       266,66
	4.000,00

	subtotal
	
	           
	39.000,00

	ACRE
	
	           
	

	Notebook
	4
	3.000,00
	12.000,00

	Impressora A3
	3
	1.000,00
	3.000,00

	GPS
	6
	1.500,00
	9.000,00

	ICN 720 Incar/ Portable GPS
	3
	1.500,00
	4.500,00

	Autotrack
	3
	4.500,00
	13.500,00

	Máquina Fotográfica Digital
	3
	600,00
	1.800,00

	Computador
	3
	1.100,00
	3.300,00

	NoBreak
	3
	300,00
	900,00

	subtotal
	
	
	48.000,00

	Unidade de Coordenação, Avaliação e Monitoramento
	
	
	

	Desktop
	4
	1.450,00
	5.800,00

	Monitor de LCD 22 polegadas
	1
	1.000,00
	1.000,00

	Notebook
	3
	3.000,00
	9.000,000

	Máquina Fotográfica Digital com GPS
	1
	1.500,00
	1.500,00

	Pen Drive
	3
	100,00
	300,00

	Impressora Laser Frente e Verso
	1
	1.500,00
	1.500,00

	Aparelho de Fax
	1
	500,00
	500,00

	Datashow
	1
	4.000,00
	4.000,00

	Armário de Aço
	2
	1.000,00
	2.000,00

	Gaveteiro
	2
	500,00
	1.000,00

	Impressora Laser Colorida
	1
	6.000,00
	6.000,00

	Scaner
	1
	800,00
	800,00

	Copiadora
	1
	2.500,00
	2.500,00

	Plotter
	1
	8.000,00
	8.000,00

	Software de Geoprocessamento (licença Desktop)
	3
	3.500,00
	10.500,00

	Suite de Aplicativos Microsoft Office
	4
	800,00
	3.200,00

	MS Project
	2
	1.000,00
	2.000,00

	Quadro Imantado (avisos)
	1
	200,00
	200,00

	Tela de Projeção
	1
	200,00
	200,00

	subtotal
	
	
	60.000,00

	TOTAL
	
	
	147.000,00


5. MATRIZ DE INDICADORES de DESEMPENHO
	Multi-Year Funding Framework(MYFF) Goal: 3. Energy and environment for sustainable development 

	MYFF Service Line: 3.5 - Conservation and sustainable use of biodiversity  

	Core Result: Contribution of biodiversity and ecosystem services to food security, health, livelihoods & reduced vulnerability to natural disasters factored into national planning for the achievement of development goals, including safeguards to protect these resources.

	Country Programme Outcome: (5) More efficient use of available resources is ensured to promote an equitable and environmentally sustainable economic development.

	Project title and ID (ATLAS Award ID): 

	

	Estratégia do Projeto
	Indicador Verificável de Meta
	Meios de Verificação
	Amostragem
	Insumos

	Produto 1.1
Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento para os Estados do Acre, Mato Grosso e Pará elaborados com a participação dos governos federal, estadual e municipal e da sociedade civil.
	Três (3) planos estaduais de prevenção e controle elaborados e disponibilizados no site dos respectivos órgãos de meio ambiente nos primeiros seis meses de projeto;

Estratégias definidas nos planos estaduais sendo aplicadas no planejamento das ações de prevenção e controle do desmatamento nos Estados do Acre, Mato Grosso e Pará.
	Planos estaduais disponibilizados no site dos OEMAs;

Relatórios das consultas e oficinas;

Planejamento das ações de fiscalização e monitoramento tendo como base os planos estaduais.


	Início
	Contratação de serviço especializado para a elaboração dos planos;

Serviços de apoio logístico;



	Produto 1.2

Estratégias de capacitação voltadas para a implementação das ações previstas nos Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento do  Mato Grosso, Pará e Acre elaboradas e implementadas.
	Capacitação de 80% dos  técnicos envolvidos em fiscalização, monitoramento e outras ações dos planos ao final de dois (2) anos.

· 
	Contrato de consultores;

Estratégias de capacitações elaboradas com planos de cursos;

Relatórios de realização das capacitações, incluindo lista de presença dos capacitados.

· 
	Início, meio e final.
	Contratação de especialistas em capacitação para fiscalização, monitoramento, uso de SIG, georrefenciamento e inovação em gestão;

Serviços de apoio logístico,

Serviços de divulgação;

Insumos para atividades de campo, como passagem e diárias para técnicos dos OEMAs e unidade de monitoramento do MMA/IBAMA

	Produto 2.1
Projetos pilotos de cadastramento ambiental em imóveis rurais dos municípios selecionados,  realizados, com informações compartilhadas com o SISCOM e o INCRA.


	80% dos imóveis rurais dos municípios selecionados cadastrados;

Três (3) bancos de dados do cadastro ambiental de imóveis rurais, compartilhados com SISCOM e INCRA, sendo utilizados nas   ações de controle e monitoramento dos municípios selecionados.
	Banco de dados do cadastro ambiental inserido em sistemas georreferenciados;

Relatórios de fiscalização e monitoramento dos OEMAs e SISCOM.
	Início, meio e final.
	Contratação de serviço especializado para realização do cadastramento ambiental,

 Contratação de serviço especializado em  georreferenciamento e compartilhamento de dados.

Insumos para atividades de campo, como passagem e diárias para técnicos dos OEMAs e da unidade de monitoramento do MMA/IBAMA

	Produto 2.2
Diagnóstico ambiental (ex.: área de APPs, percentagem de vegetação nativa por propriedade) realizado com base nas informações obtidas no cadastramento ambiental.
	Informações ambientais organizadas de pelo menos 80% dos imóveis rurais cadastrados nos municípios piloto.

Órgãos estaduais de meio Ambiente dispondo de informações qualificadas sobre a situação ambiental dos imóveis rurais dos municípios selecionados. 
	Documento do diagnóstico finalizado e disponibilizado no site dos OEMAs.

· 
	Meio e final.
	Insumos para atividades de campo, como passagem e diárias para técnicos dos OEMAs e da unidade de monitoramento do MMA/IBAMA

Contratação de serviço especializado para realização do diagnóstico ambiental.

· 

	Produto 3.1 Atividades do projeto acompanhadas e avaliadas

	Duas (2) visitas de acompanhamento por ano a cada Estado participante
100% dos projetos entregues pelos Estados avaliados
	Relatórios das visitas de acompanhamento;

Relatório anual de progresso.
	Início, meio e final.
	Contratação de serviço especializado para o acompanhamento e avaliação
Serviços de apoio logístico




6.  Matriz de Resultados e Recursos do Projeto
	

	Número do Projeto: BRA/08/003

	
	Título do Projeto: Planos Estaduais de Prevenção e Controle dos Desmatamentos na Amazônia Brasileira e Cadastramento Ambiental Rural Municipal 

	
	Multi-Year Funding Framework(MYFF) Goal: 3. Energy and environment for sustainable development 

	
	MYFF Service Line: 3.5 - Conservation and sustainable use of biodiversity  

	
	Core Result: Contribution of biodiversity and ecosystem services to food security, health, livelihoods & reduced vulnerability to natural disasters factored planning for the achievement of develop. goals, including safeguards to protect these resources

	
	Country Programme Outcome: (5) More efficient use of available resources is ensured to promote an equitable and environmentally sustainable economic development.

	
	Indicadores de Resultados do Projeto (com dados de marco zero, se possível):

	
	1. Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento, para os estados do Mato Grosso, Pará e Acre, elaborados e utilizados no planejamento das ações de prevenção e controle ao desmatamento.

	
	2. Projetos pilotos de cadastramento ambiental georreferenciado de imóveis rurais implementados em municípios selecionados, com informações compartilhadas com outras bases de dados 

	
	3. Diagnóstico ambiental com base em informações obtidas nos cadastramento ambiental realizado nos estados do Mato Grosso, Pará e Acre e inserido em base de dados.

	MATRIZ DE RESULTADOS E RECURSOS DO PROJETO
	 

	(Project Results and Resources Framework - PRRF)
	 

	Resultados do Projeto
(outcome statement)
	Descrição dos Produtos
(output statement)
	Metas Anuais 
(output targets)
	Descrição dos Insumos
	Valor (US$) - (Recursos alocados para o produto por ano)

	
	
	
	
	

	Resultado 1. Elaborar estratégias de prevenção e controle do desmatamento para Mato Grosso, Pará e Acre e aprimorar as já existentes.
	Produto 1.1. -   Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento, para os estados do Mato Grosso, Pará e Acre, elaborados com a participação dos governos federal, estadual e municipal e da sociedade civil
	Ano 1: 
· Três (3) planos estaduais de prevenção e controle elaborados e disponibilizados no site dos respectivos órgãos de meio ambiente.
· Estratégias definidas nos planos estaduais sendo aplicadas no planejamento das ações de prevenção e controle do desmatamento nos Estados do Acre, Mato Grosso e Pará.
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos 
	576,690.00

	
	
	Subtotal - Produto 1.1 (ano 1)
	

	
	
	Ano 2:
· Estratégias definidas nos planos estaduais sendo aplicadas no planejamento das ações de prevenção e controle do desmatamento nos Estados do Acre, Mato Grosso e Pará. 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	30,000.00

	
	
	Subtotal - Produto 1.1 (ano 2)
	

	
	
	Ano 3:

· Estratégias definidas nos planos estaduais sendo aplicadas no planejamento das ações de prevenção e controle do desmatamento nos Estados do Acre, Mato Grosso e Pará.
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	25,000.00

	 
	 
	Subtotal - Produto 1.1 (ano 3)
	

	Total do Produto 1.1 (US$)
	631,690.00

	GMS PNUD (7%)
	44,218.30

	Total Geral do Produto 1.1 (US$)
	675,908.30

	Resultado 1. 
	Produto 1.2.- Estratégias de capacitação voltadas para a implementação das ações previstas nos Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento nos estados do Mato Grosso, Pará e Acre
	Ano 1: 

· Capacitação de 40% dos  técnicos envolvidos em fiscalização, monitoramento e outras ações dos planos ao final de dois (2) anos.


	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	510,000.00

	
	
	Subtotal - Produto 1.2  (ano 1)
	

	
	
	Ano 2: 

· Capacitação de 80% dos  técnicos envolvidos em fiscalização, monitoramento e outras ações dos planos ao final de dois (2) anos.


	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	20,000.00

	
	
	Subtotal - Produto 1.2  (ano 2)
	

	
	
	Ano 3: 


	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	

	 
	
	Subtotal - Produto 1.2  (ano 3)
	

	Total do Produto 1.2 (US$)
	530,000.00

	GMS PNUD (7%)
	37,100.00

	Total Geral do Produto 1.2 (US$)
	567,100.00

	Total do RESULTADO 1 (US$)
	1,243,008.30

	Resultados do Projeto
(outcome statement)
	Descrição dos Produtos
(output statement)
	Metas  Anuais 
(output targets)
	Descrição dos Insumos
	Valor (US$) - (Recursos alocados para o produto (por ano)

	
	
	
	
	

	Resultado 2. Implementar projetos pilotos de cadastramento ambiental georreferenciado de imóveis rurais em municípios selecionados, com compartilhamento de informações com outras bases de dados e diagnóstico ambiental.
	Produto 2.1. - Projetos pilotos de cadastramento ambiental de imóveis rurais implementados nos municípios selecionados, com compartilhamento de informações com o SISCOM e o Incra nos estados do Mato Grosso, Pará e Acre 
	Ano 1: 

· 40% dos imóveis rurais dos municípios selecionados cadastrados.

· Três (3) bancos de dados do cadastro ambiental de imóveis rurais, em fase de implementação inicial.
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	1,588,800.00

	
	
	Subtotal - Produto 2.1 (ano 1)
	

	
	
	Ano 2: 

· 80% dos imóveis rurais dos municípios selecionados cadastrados.

· Três (3) bancos de dados do cadastro ambiental de imóveis rurais, implementados e compartilhados com SISCOM e INCRA,  e sendo utilizados nas  ações de controle e monitoramento dos municípios selecionados.
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	667,200.00

	
	
	Subtotal - Produto 2.1 (ano 2)
	

	
	
	Ano 3: 
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	

	 
	 
	Subtotal - Produto 2.1 (ano 3)
	

	Total do Produto 2.1 (US$)
	2,256,000.00

	GMS PNUD (7%)
	157,920.00

	Total Geral do Produto 2.1 (US$)
	2,413,920.00

	Resultado 2. 
	Produto 2.2. Diagnóstico ambiental (ex.: área de APPs, percentagem de vegetação nativa por propriedade) com base em informações obtidas nos cadastramento ambiental realizado nos estados do Mato Grosso, Pará e Acre e inserido em base de dados
	Ano 1: 


	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	

	
	
	Subtotal - Produto 2.2  (ano 1)
	

	
	
	Ano 2: 

· Informações ambientais organizadas de pelo menos 10% dos imóveis rurais cadastrados nos municípios piloto.


	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	14,000.00

	
	
	Subtotal - Produto 2.2  (ano 2)
	

	
	
	Ano 3: 

· Informações ambientais organizadas de pelo menos 80% dos imóveis rurais cadastrados nos municípios piloto.

· Órgãos estaduais de meio Ambiente dispondo de informações qualificadas sobre a situação ambiental dos imóveis rurais dos municípios selecionados.
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos                                                             
	110,000.00

	 
	
	Subtotal - Produto 2.2  (ano 3)
	

	Total do Produto 2.2 (US$)
	124,000.00

	GMS PNUD (7%)
	8,680.00

	Total Geral do Produto 2.2 (US$)
	132,680.00

	Total do RESULTADO 2 (US$)
	2,546,600.00

	Resultados do Projeto
(outcome statement)
	Descrição dos Produtos
(output statement)
	Metas  Anuais 
(output targets)
	Descrição dos Insumos
	Valor (US$) - (Recursos alocados para o produto por ano)

	
	
	
	
	

	Resultado 3. Unidade de Implementação do Projeto
	Produto 3.1. Projeto implementado
	Ano 1: 

· Duas (2) visitas de acompanhamento a cada Estado participante

· 100% dos projetos entregues pelos Estados avaliados

· TORs elaborados

· Relatórios trimestrais e anual de progresso preparados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos, aluguel e manutenção.                                                             
	147,000.00

	
	
	Subtotal - Produto 3.1  (ano 1)
	

	
	
	Ano 2: 

· Acordos de colaboração com os 3 estados elaborados.

· Duas (2) visitas de acompanhamento a cada Estado participante

· 100% dos projetos entregues pelos Estados avaliados

· TORs elaborados

· Relatórios trimestrais e anual de progresso preparados
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos, aluguel e manutenção.                                                             
	107,000.00

	
	
	Subtotal - Produto 3.1  (ano 2)
	

	
	
	Ano 3:
· Uma (1) visita de acompanhamento a cada Estado participante

· 100% dos projetos entregues pelos Estados avaliados

· TORs elaborados

· Relatórios trimestrais de progresso preparados

· Relatório final elaborado
	Consultorias pessoa jurídica e pessoa física, viagens, equipamentos, materiais e bens, suprimentos, despesas miscelâneas, e equipamentos, aluguel e manutenção.                                                             
	47,000.00

	 
	
	Subtotal - Produto 3.1  (ano 3)
	

	Total do Produto 3.1(US$)
	301,000.00

	GMS PNUD (7%)
	21,070.00

	Total Geral do Produto 3.1 (US$)
	322,070.00

	Total do RESULTADO 3 (US$)
	322,070.00

	Resultados do Projeto
(outcome statement)
	Descrição dos Produtos
(output statement)
	Metas  Anuais 
(output targets)
	Descrição dos Insumos
	Valor (US$) - (Recursos alocados para o produto, por ano)

	
	
	
	
	

	Resultado 4. Acompanhamento técnico e avaliação de desempenho do projeto
	Produto 3.1. Atividades do projeto acompanhadas e avaliadas
	Ano 1: 

· Reuniões técnicas com partes

· Relatório trimestral de progresso

· Relatório anual de progresso

· 2 visitas a cada estado

· TOR e produtos analisados
· Reuniões entre as partes (PNUD, MMA e Noruega) organizadas e implementadas.

· Auditorias acompanhadas

· Relatórios de desempenho do projeto ao doador
	Consultorias pessoa física e viagens
	74,000.00

	
	
	Subtotal - Produto 4.1  (ano 1)
	

	
	
	Ano 2: 
· Reuniões técnicas com partes

· Relatório trimestral de progresso

· Relatório anual de progresso

· 2 visitas a cada estado

· TOR e produtos analisados

· Reuniões entre as partes (PNUD, MMA e Noruega) organizadas e implementadas.

· Auditorias acompanhadas

· Relatórios de desempenho do projeto ao doador
	Consultorias pessoa física e viagens
	67,000.00

	
	
	Subtotal - Produto 4.1  (ano 2)
	

	
	
	Ano 3: 
· Reuniões técnicas com partes

· Relatório Final

· Reuniões entre as partes (PNUD, MMA e Noruega) organizadas e implementadas.
· Auditorias acompanhadas

· Relatórios final do projeto ao doador
	Consultorias pessoa física e viagens
	35,001.59

	 
	 
	Subtotal - Produto 4.1  (ano 3)
	

	Total do Produto 4.1 (US$)
	176,000.00

	GMS PNUD (7%)
	12,320.11

	Total Geral do Produto 4.1 (US$)
	188,321.70

	Total do RESULTADO 4 (US$)
	188,321.70

	 
	
	
	
	

	 
	 
	 
	TOTAL DO PROJETO
	4,018,691.59

	TOTAL GMS PNUD (7%)
	281,308.41

	TOTAL GERAL DO PROJETO 
	4,300,000.00


7.  MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O presente projeto será desenvolvido individualmente em cada um dos Estados participantes. De forma a garantir os resultados esperados e integrar os Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento entre os três Estados ao Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (federal) a Coordenação Nacional do projeto (MMA) e o PNUD  acompanharão as atividades desenvolvidas, produzindo relatórios de avaliação e negociando correções junto aos Estados, quando julgar necessário. Para isso, um profissional com formação na área técnica deste projeto será contratado pelo PNUD, com recursos do projeto, de acordo com o estabelecido no acordo assinado entre o PNUD e o Governo do Reino da Noruega (Anexo I).
Além do trabalho permanente de monitoramento e avaliação pela Coordenação Nacional, este projeto será objeto de análise conjunta efetuada por representantes do Governo Brasileiro e do PNUD, pelo menos uma vez a cada 12 (doze) meses. A primeira dessas reuniões será realizada dentro dos primeiros 12 (doze) meses de implementação plena. A Coordenação Nacional do projeto preparará e submeterá, a cada reunião um Relatório Anual baseado na relevância, no desempenho e na probabilidade de sucesso do projeto. Outros relatórios poderão ser solicitados durante a implementação do projeto, além dos já mencionados acima.

Ao final do Projeto, haverá uma reunião de avaliação, enfatizando a relevância, o desempenho, a probabilidade de sucesso e as lições preliminares aprendidas, entre representantes do Governo Brasileiro e do PNUD. Para tanto será preparado um relatório com antecedência suficiente, de modo a permitir sua análise técnica, pelo menos 2 (dois) meses antes da reunião final.

8. OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

T Í T U LO I

DO OBJETO

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto de apoio à ações de controle do desmatamento em três estados da Amazônia Legal, firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto estabelecer condições para execução do projeto “Planos Estaduais de Prevenção e Controle dos Desmatamentos na Amazônia Brasileira e Cadastramento Ambiental Rural Municipal”, cujo objetivo geral é fortalecer as ações de prevenção e controle dos desmatamentos na Amazônia Legal  implementadas pelos governos estaduais em articulação com o governo federal e reduzir os desmatamentos ilegais nos municípios beneficiados com o cadastramento ambiental de imóveis rurais. Para a efetivação desse objeto, o Ministério do Meio Ambiente, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos oriundos do acordo entre o PNUD e o Governo do Reino da Noruega.

Parágrafo Primeiro.  O Projeto apresenta como objetivos específicos:

a) Elaborar estratégias de prevenção e controle do desmatamento para Mato Grosso, Pará e Acre e aprimorar as já existentes; e

b) Implementar projetos pilotos de cadastramento ambiental georreferenciado de imóveis rurais em municípios selecionados, com compartilhamento de informações com outras bases de dados e diagnósticos ambientais.

Parágrafo Segundo. O Projeto apresenta como seus principais resultados:

 - Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento, para os estados do Mato Grosso, Pará e Acre, elaborados com a participação dos governos federal, estadual e municipal e da sociedade civil;

- Estratégias de capacitação voltadas para a implementação das ações previstas nos Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento elaboradas e executadas;

- Projetos pilotos de cadastramento ambiental de imóveis rurais implementados nos municípios selecionados, com informações compartilhadas com o SISCOM e o Incra, servindo de modelo para implementação em outras regiões da Amazônia;

- Diagnóstico ambiental (ex.: área de APPs, percentagem de vegetação nativa por propriedade) com base em informações obtidas no cadastramento ambiental realizado.

TITULO II 

DA OPERACIONALIZACAO

Artigo 2º.

Na implementação do Projeto, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD.

Parágrafo Único. 
As aquisições de bens e contratações de serviços serão regidas pelas regras e procedimentos de Normas Licitatórias do PNUD, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 3º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:

I.
a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

II.
o Ministério do Meio Ambiente, doravante denominado “MMA”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

Artigo 4º. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio ao MMA no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O IV

DAS OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 5º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos legais e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas e reuniões periódicas, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

II - por meio do MMA:

a.
designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b.
planejar e elaborar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c.
executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto.

d.
elaborar os termos de referência e as especificações técnicas, em colaboração com o PNUD, para a contratação de consultores, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto; 

e.
autorizar, juntamente com o PNUD, o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

f.
solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

g.
manter o inventário do projeto atualizado;

h.
propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

i.
preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

j.
preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

k.
preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais, quando couber; 

l.
observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto;

m. submeter à apreciação e aprovação do PNUD planos anuais de trabalho;

n. submeter à apreciação e aprovação do PNUD planos de aquisições de bens e serviços e de contratação de consultorias pessoa física e jurídica, com respectivos termos de referências, antes do início de processos seletivos e de compras;

Artigo 6º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos ao MMA em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações do MMA, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. processar, por solicitação do MMA, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de serviços, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 

VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com MMA;

VII. preparar, conjuntamente com MMA, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE;

T Í T U L O V

DA DIREÇÃO E COORDENAÇÃO

Artigo 7.

O MMA indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. O MMA designará o(s) responsável (is) pela aprovação das despesas no âmbito do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

DO ORÇAMENTO DO PROJETO

Artigo 8.

Para a execução deste Documento de Projeto, conforme o “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966 e o acordo de contribuição entre PNUD e o Governo do Reino da Noruega, estabelecidos no Third-Party Cost Sharing Agreement (Anexo I) e no Framework Agreement on Programme Cooperation (Anexo 2), o PNUD receberá contribuição financeira para o projeto, no valor de NOK 23,700,000 (vinte e três milhões e setecentos mil coroas norueguesas). Os valores depositados em coroas norueguesas, serão convertidos em dólares norte-americanos aplicando-se a taxa de câmbio das Nações Unidas no mês do depósito, conforme descrito no Third-Party Cost Sharing Agreement. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I.
Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

T Í T U L O VII

DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA

Artigo 9.

A administração dos recursos financeiros, provenientes do Acordo com o Governo do Reino da Noruega, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I.
Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II.
O PNUD procederá à restituição ao governo Doador de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. 

T Í T U L O VIII

DOS Serviços Administrativos e de Suporte

Artigo 10.

De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas na Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, e de acordo com o estabelecido no Third-Party Cost Sharing Agreement, assinado entre o PNUD e o Governo do Reino da Noruega, a contribuição estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD por duas categorias de custos distintas, aplicáveis conforme o caso, quais sejam:

I. Custos Indiretos incorridos pelas estruturas da sede e do escritório local do PNUD a título de provisão de serviços de Apoio de Gerenciamento (GMS). Para cobrir tais custos, será cobrada sobre a contribuição uma taxa de 7% (sete por cento);

II. Custos Diretos incorridos a título de provisão de serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Desde que eles estejam inequivocadamente relacionados a atividades específicas, estes custos são inseridos no orçamento das atividades/projeto em uma linha orçamentária correspondente e, no caso de serviços transacionais claramente identificáveis, cobrados contra tais atividades de acordo com taxas de serviços padronizadas.

T Í T U L O IX

DO PESSOAL A CONTRATAR

Artigo 11.

A contratação de pessoal será regida pelos dispositivos normativos do PNUD pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre o MMA e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência. O MMA não terá relação jurídica de qualquer natureza com os contratados.

T Í T U L O X

DOS BENS MÓVEIS

Artigo 12.
O PNUD conduzirá, em consulta com o MMA, a licitação de equipamentos e suprimentos listados neste Documento de Projeto. Os bens adquiridos com recursos do projeto serão transferidos ao patrimônio do MMA, imediatamente após do pagamento e mediante atesto de recebimento de tais bens pelo MMA.. A transferência dos bens adquiridos pelo PNUD para outras instituições nacionais somente será aprovada, mediante anuência do MMA, se essas instituições garantirem seu uso em favor dos beneficiários locais, bem como sua manutenção, conservação e disponibilidade pública. 



Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção do controle patrimonial.

Parágrafo Segundo.        O MMA compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

DA AUDITORIA

Artigo 13.
O projeto seja objeto de auditoria contábil, de acordo com o estabelecido nos acordos “Third-Party Cost Sharing Agreement” (Anexo I) e “Framework Agreement on Programme Cooperation” (Anexo II), firmados entre o PNUD e o Governo do Reino da Noruega

T Í T U L O XII

DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS

Artigo 14.

O MMA ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto

.

Artigo 15.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 16.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, o MMA obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 17.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 18.

Os produtos gerados em decorrência da execução do projeto serão de propriedade do MMA, observado o devido crédito à participação do PNUD e aos demais executores locais.

T Í T U L O  XIII

DA VIGÊNCIA

Artigo 19.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em dezembro de 2010 podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XIV

DAS MODIFICAÇÕES

Artigo 20.

Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 21.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II.
revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III.
revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa do MMA e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XV

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Artigo  22. 

O projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I.
utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II.
interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III.
não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV.
baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo MMA, pela ABC/MRE e pelo PNUD;

V.
interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVI

DA DENÚNCIA

Artigo 23.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 24.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVII

DA AVALIAÇÃO

Artigo 25. 
O Projeto será objeto de avaliação, de acordo com o estabelecido nos acordos “Third-Party Cost Sharing Agreement” (Anexo I) e “Framework Agreement on Programme Cooperation” (Anexo II), firmados entre o PNUD e o Governo do Reino da Noruega

T Í T U L O  XVIII

DOS PRIVILÉGIOS E IMUNIDADE

Artigo 26.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XIX

DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 27.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 28.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 29.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

9. ANEXOS 
Anexo I – Third-Party Cost Sharing Agreement
Anexo II –  Framework Agreement on Programme Cooperation
Anexo III – Plano de Trabalho Anual de 2008
Anexo I - Third-Party Cost Sharing Agreement 

Anexo II - Framework Agreement on Programme Cooperation 

Anexo III - Plano de Trabalho Anual de 2008
	Plano Anual de Trabalho 2008

	Título do Projeto: Planos Estaduais de Prevenção e Controle dos Desmatamentos na Amazônia Brasileira e Cadastramento Ambiental Rural Municipal 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Resultado
	Principais produtos e/ou atividades
	Cronograma
	Fonte de Finaciamento (Fundo)
	Doador
	Agência Implementadora 
	Linha (Contas Contábeis)
	Montante (U$D)

	
	
	10 Trim
	20 Trim
	30 Trim
	40 Trim
	
	
	
	
	

	1 - Elaborar estratégias de prevenção e controle do desmatamento para Pará
	Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento, para o estado do Pará  elaborado com a participação dos governos federal, estadual e municipal e da sociedade civil. 
	x
	x
	x
	x
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71200-Consultorias Internacionais
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71300-Consultorias Nacionais (pessoa física - produtos)
	50,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71600-Viagens
	88,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72100-Serviços Contratados - Empresas
	200,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72200-Equipamentos e Mobiliários
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72300-Materiais e Bens
	35,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72400-Equip. de Comunicação e Equip. de Audio -Visual
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72500-Suprimentos
	8,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72800-Equipamentos de Tecnologia da Informação
	 

	
	Estratégias de capacitação voltadas para a implementação das ações previstas nos Planos Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamento no estado do Pará
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73100-Aluguel e Manutenção - Instalações
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73300-Aluguel e Manutenção de Equipamentos de Tecnologia
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73400-Aluguel e Manutenção de Outros Equipamentos
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74100-Serviços Profissionais - Auditoria
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74200-Custos de Produções de Audio-Visuais e Impressões
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74500-Despessas de Miscelãnea
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74700-Transporte, Remessa e Manuseio de Carga
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	75100 - GMS
	26,670.00

	SUBTOTAL
	407,670.00

	2 - Elaborar estratégias de prevenção e controle do desmatamento para Acre
	Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento, para o estado do  Acre, elaborado com a participação dos governos federal, estadual e municipal e da sociedade civil. 
	x
	x
	x
	x
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71200-Consultorias Internacionais
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71300-Consultorias Nacionais (pessoa física - produtos)
	15,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71600-Viagens
	60,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72100-Serviços Contratados - Empresas
	262,690.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72200-Equipamentos e Mobiliários
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72300-Materiais e Bens
	20,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72400-Equip. de Comunicação e Equip. de Audio -Visual
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72500-Suprimentos
	11,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72800-Equipamentos de Tecnologia da Informação
	 

	
	Estratégias de capacitação voltadas para a implementação das ações previstas no Plano Estadual de Prevenção e Controle do Desmatamento no estado do Acre
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73100-Aluguel e Manutenção - Instalações
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73300-Aluguel e Manutenção de Equipamentos de Tecnologia
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73400-Aluguel e Manutenção de Outros Equipamentos
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74100-Serviços Profissionais - Auditoria
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74200-Custos de Produções de Audio-Visuais e Impressões
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74500-Despessas de Miscelãnea
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74700-Transporte, Remessa e Manuseio de Carga
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	75100 - GMS
	25,808.30

	SUBTOTAL
	394,498.30

	3 - Elaborar estratégias de prevenção e controle do desmatamento para Mato Grosso
	Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento, para s estado do Mato Grosso elaborado com a participação dos governos federal, estadual e municipal e da sociedade civil. 
	x
	x
	x
	x
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71200-Consultorias Internacionais
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71300-Consultorias Nacionais (pessoa física - produtos)
	50,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71600-Viagens
	93,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72100-Serviços Contratados - Empresas
	220,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72200-Equipamentos e Mobiliários
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72300-Materiais e Bens
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72400-Equip. de Comunicação e Equip. de Audio -Visual
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72500-Suprimentos
	10,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72800-Equipamentos de Tecnologia da Informação
	 

	
	Estratégias de capacitação voltadas para a implementação das ações previstas no Plano Estadual de Prevenção e Controle do Desmatamento no estado do Mato Grosso
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73100-Aluguel e Manutenção - Instalações
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73300-Aluguel e Manutenção de Equipamentos de Tecnologia
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73400-Aluguel e Manutenção de Outros Equipamentos
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74100-Serviços Profissionais - Auditoria
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74200-Custos de Produções de Audio-Visuais e Impressões
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74500-Despessas de Miscelãnea
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74700-Transporte, Remessa e Manuseio de Carga
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	75100 - GMS
	26,110.00

	SUBTOTAL
	399,110.00

	4 - Implementar projetos pilotos de cadastramento ambiental georreferenciado de imóveis rurais em municípios selecionados, com compartilhamento de informações com outras bases de dados e diagnóstico ambiental no estado do Pará
	Projetos pilotos de cadastramento ambiental de imóveis rurais implementados nos municípios selecionados, com compartilhamento de informações com o SISCOM e o Incra no estado do Pará 
	x
	x
	x
	x
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71200-Consultorias Internacionais
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71300-Consultorias Nacionais (pessoa física - produtos)
	74,900.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71600-Viagens
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72100-Serviços Contratados - Empresas
	465,500.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72200-Equipamentos e Mobiliários
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72300-Materiais e Bens
	4,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72400-Equip. de Comunicação e Equip. de Audio -Visual
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72500-Suprimentos
	14,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72800-Equipamentos de Tecnologia da Informção
	 

	
	Diagnóstico ambiental (ex.: área de APPs, percentagem de vegetação nativa por propriedade) com base em informações obtidas nos cadastramento ambiental realizado no estado do Pará e inserido em base de dados
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73100-Aluguel e Manutenção - Instalações
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73300-Aluguel e Manutenção de Equipamentos de Tecnologia
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73400-Aluguel e Manutenção de Outros Equipamentos
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74100-Serviços Profissionais - Auditoria
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74200-Custos de Produções de Audio-Visuais e Impressões
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74500-Despessas de Miscelãnea
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74700-Transporte, Remessa e Manuseio de Carga
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	75100 - GMS
	39,088.00

	SUBTOTAL
	597,488.00

	5 -  Implementar projetos pilotos de cadastramento ambiental georreferenciado de imóveis rurais em municípios selecionados, com compartilhamento de informações com outras bases de dados e diagnóstico ambiental no estado do Acre
	Projetos pilotos de cadastramento ambiental de imóveis rurais implementados nos municípios selecionados, com compartilhamento de informações com o SISCOM e o Incra no estado do Acre 
	x
	x
	x
	x
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71200-Consultorias Internacionais
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71300-Consultorias Nacionais (pessoa física - produtos)
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71600-Viagens
	23,800.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72100-Serviços Contratados - Empresas
	429,800.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72200-Equipamentos e Mobiliários
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72300-Materiais e Bens
	28,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72400-Equip. de Comunicação e Equip. de Audio -Visual
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72500-Suprimentos
	1,400.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72800-Equipamentos de Tecnologia da Informação
	 

	
	Diagnóstico ambiental (ex.: área de APPs, percentagem de vegetação nativa por propriedade) com base em informações obtidas nos cadastramento ambiental realizado no estado do Acre e inserido em base de dados
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73100-Aluguel e Manutenção - Instalações
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73300-Aluguel e Manutenção de Equipamentos de Tecnologia
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73400-Aluguel e Manutenção de Outros Equipamentos
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74100-Serviços Profissionais - Auditoria
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74200-Custos de Produções de Audio-Visuais e Impressões
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74500-Despessas de Miscelãnea
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74700-Transporte, Remessa e Manuseio de Carga
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	75100 - GMS
	33,810.00

	SUBTOTAL
	516,810.00

	6 -  Implementar projetos pilotos de cadastramento ambiental georreferenciado de imóveis rurais em municípios selecionados, com compartilhamento de informações com outras bases de dados e diagnóstico ambiental no estado do Mato Grosso
	Projetos pilotos de cadastramento ambiental de imóveis rurais implementados nos municípios selecionados, com compartilhamento de informações com o SISCOM e o Incra no estado do Mato Grosso 
	x
	x
	x
	x
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71200-Consultorias Internacionais
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71300-Consultorias Nacionais (pessoa física - produtos)
	35,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71600-Viagens
	51,800.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72100-Serviços Contratados - Empresas
	453,600.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72200-Equipamentos e Mobiliários
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72300-Materiais e Bens
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72400-Equip. de Comunicação e Equip. de Audio -Visual
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72500-Suprimentos
	70,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72800-Equipamentos de Tecnologia da Informção
	 

	
	Diagnóstico ambiental (ex.: área de APPs, percentagem de vegetação nativa por propriedade) com base em informações obtidas nos cadastramento ambiental realizado no estado do Mato Grosso e inserido em base de dados
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73100-Aluguel e Manutenção - Instalações
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73300-Aluguel e Manutenção de Equipamentos de Tecnologia
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73400-Aluguel e Manutenção de Outros Equipamentos
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74100-Serviços Profissionais - Auditoria
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74200-Custos de Produções de Audio-Visuais e Impressões
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74500-Despessas de Miscelãnea
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74700-Transporte, Remessa e Manuseio de Carga
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	75100 - GMS
	42,728.00

	SUBTOTAL
	653,128.00

	7 - Unidade de Implementação do Projeto
	Projeto implementado
	x
	x
	x
	x
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71200-Consultorias Internacionais
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71300-Consultorias Nacionais (pessoa física - produtos)
	35,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	71600-Viagens
	40,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72100-Serviços Contratados - Empresas
	15,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72200-Equipamentos e Mobiliários
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72300-Materiais e Bens
	45,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72400-Equip. de Comunicação e Equip. de Audio -Visual
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72500-Suprimentos
	1,500.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	72800-Equipamentos de Tecnologia da Informção
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73100-Aluguel e Manutenção - Instalações
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73300-Aluguel e Manutenção de Equipamentos de Tecnologia
	500.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	73400-Aluguel e Manutenção de Outros Equipamentos
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74100-Serviços Profissionais - Auditoria
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74200-Custos de Produções de Audio-Visuais e Impressões
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74500-Despessas de Miscelãnea
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	74700-Transporte, Remessa e Manuseio de Carga
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001364 - NEX
	75100 - GMS
	9,590.00

	SUBTOTAL
	146,590.00

	8 - Acompanhamento técnico e avaliação de desempenho do projeto
	Atividades do projeto acompanhadas e avaliadas
	x
	x
	x
	x
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	71200-Consultorias Internacionais
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	71300-Consultorias Nacionais (pessoa física - produtos)
	 58,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	71400-Serviços Contratados - Indivíduos
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	71600-Viagens
	16,000.00

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	72100-Serviços Contratados - Empresas
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	72200-Equipamentos e Mobiliários
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	72300-Materiais e Bens
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	72400-Equip. de Comunicação e Equip. de Audio -Visual
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	72500-Suprimentos
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	72800-Equipamentos de Tecnologia da Informção
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	73100-Aluguel e Manutenção - Instalações
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	73300-Aluguel e Manutenção de Equipamentos de Tecnologia
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	73400-Aluguel e Manutenção de Outros Equipamentos
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	74100-Serviços Profissionais - Auditoria
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	74200-Custos de Produções de Audio-Visuais e Impressões
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	74500-Despessas de Miscelãnea
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	74700-Transporte, Remessa e Manuseio de Carga
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30000 - Third Party CS
	00187 - Gov Norway
	001981 - PNUD
	75100 - GMS
	5,180.00

	SUBTOTAL
	79,180.00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL DO ANO 1
	3,194,474.30
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